
À COMISSÃO INTERNA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE DE GOIÁS (CICP/GAB/SES-GO) 
 
Ref.: Questionamentos da empresa Instituto de Gestão e Humanização ao Edital de Chamamento 
Público no 01/2021-SES/GO  
(Processo Administrativo no 202000010030869): 
 
 
RESPOSTA GERAT 
  
1) Dos Procedimentos de quimioterapia e seu enquadramento 

 
 
Resposta: Informamos que conforme o Anexo I do Edital – item 10. SERVIÇO DE 
QUIMIOTERAPIA – os procedimentos (quimioterapias) de regime ambulatorial não estão 
relacionados as consultas oncológicas e ou especializadas, pois trata-se de uma linha de serviço 
estabelecidos conforme parâmetros constante na Portaria SAES/MS Nº 1399, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2019.  
 
 
 
2) 
 
 

 
 
 
 
  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Resposta: O indicador fixado - “Média de permanência hospitalar ≤ 6 dias” foi estabelecido 
considerando a média de permanência  
Não deixou de considerar as orientações da ANS uma vez que aquela Agência como média de 
permanência para unidades de grande porte 5 dias. Ademais, a Portaria do MS nº2395 de 
11/10/2011 estabelece no máximo 10 dias de internação, podendo ser inferior.  
Portanto resta configurado que o indicador estabelecido no edital está em conformidade com 
a legislação supracita.  
 
 
 
3) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
Resposta: Inicialmente, esclarecemos que o correto faturamento dos serviços realizados nas 
unidades de saúde da SES, importam em especial fonte de financiamento/captação de 
recursos por meio da remuneração dos serviços prestados. 
Assim sendo, as rejeições que serão avaliadas pelo referido indicador referem-se aquelas que 
ocorrerem por faturamento indevido pelo parceiro privado, a exemplo dos próprios citados 
pelo IGH, como contas sobrepostas; duplicidade de faturamento; etc. 
Logo, será avaliado para efeitos da rejeição a ser aferida pelo indicador, exatamente, o 
faturamento decorrente de erro operacional e, não as rejeições que estiverem fora da 
governança do parceiro privado, a exemplo de rejeição por falta de habilitação pelo 
Ministério da Saúde. 
Portanto, o indicar está corretamente estabelecido, não merecendo prosperar a insurgência do 
IGH neste ponto. 
 
 
4) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resposta: Esclarecemos a necessidade de manter o indicador de suspensão de cirurgias 
programadas condições operacionais (apresentar os mapas cirúrgicos) causas relacionadas à 
organização da Unidade. O cancelamento de cirurgias eletivas em uma instituição hospitalar 
atua como um indicador da qualidade e produtividade das ações desenvolvidas pela Unidade 
Cirúrgica, corroborando o planejamento do serviço e redução de custos evitáveis à 
organização. Entende-se que taxas altas desse indicador incidem de maneira negativa, 
reduzem a eficiência do serviço e aumentam os custos operacionais e financeiros. Diante disso, 
mantemos o valor proposto na Minuta (≼1).   
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Resposta: Esclarecemos que quando bem indicadas, cesáreas podem reduzir a mortalidade e 
morbidade materna e perinatal. Porém, não existem evidências de que cesáreas em mulheres 
ou bebês que não necessitam dessa cirurgia traga benefícios. Assim como qualquer cirurgia, 
uma cesárea acarreta riscos imediatos e a longo prazo. Esses riscos podem se estender muitos 
anos depois de o parto ter ocorrido e afetar a saúde da mulher e do seu filho, podendo 
também comprometer futuras gestações.     
 A OMS identifica que taxas gerais de cesáreas de até 15% são as que impactam na 
diminuição da mortalidade materna e neonatal, refletindo seu papel importante quando bem 
indicadas.  



 Considerando que o Estado de Goiás vigora entre os 6 estados que mais fazem cesárea 
no país, permanecendo com sua média de taxa geral de cesáreas estagnada em 71%, há uma 
década, e que existe esforço nacional na redução da taxa de cesáreas, considera-se importante 
o estabelecimento de meta de Taxa Geral de Cesáreas para as unidades estaduais que façam 
partos.  
 Portanto justificada a existência do referido indicador no Contrato, o mesmo deverá 
ser avaliado conforme metodologia padrão da SES.  
 


